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História 
administrativa/biográfica/familiar

Após o estabelecimento do primeiro núcleo populacional no Carapacho, zona de costa baixa e abrigada 
no extremo sudoeste da ilha, face à pouca fertilidade dos solos na zona e à sua vulnerabilidade em 
relação ao mar, os primeiros povoadores buscaram o interior da ilha, explorando os seus solos férteis e 
aplainados.
Em poucos anos os principais núcleos populacionais estavam estabelecidos na costa nordeste da ilha, 
aproveitando as facilidades de desembarque que Praia da Graciosa e as calhetas da Barra e de Santa 
Cruz ofereciam e a relativa abundância de água nas lagunas ali existentes, além dos poços de maré que 
podiam ser escavados naqueles locais. Nasciam assim os povoados que viriam a ser as atuais vilas de 
Santa Cruz da Graciosa e Praia.
Embora Vasco Gil Sodré tenha diligenciado no sentido de obter o cargo de capitão do donatário na ilha, e 
de ter mesmo construído uma alfândega, diligências em que foi sucedido por seu cunhado Duarte Barreto 
do Couto, apenas logrou, e mesmo isso não é seguro, governar a parte sul da ilha, estruturada em torno 
do que viria a ser a vila da Praia.
A capitania da parte norte da ilha, sita em terras bem mais férteis e amplas, foi entregue a Pedro Correia 
da Cunha, natural da ilha do Porto Santo e co-cunhado de Cristóvão Colombo que, a partir de 1485, logrou 
obter ao cargo de capitão do donatário em toda a ilha, unificando a administração. Fixando-se com a 
família em Santa Cruz, tal levou a que este povoado suplantasse a Praia como sede do poder 
administrativo na ilha. Logo no ano seguinte, Santa Cruz foi elevada a vila e sede de concelho, 
abrangendo todo o território da ilha e, com ele, as duas paróquias então existentes: Santa Cruz e São 
Mateus da Praia.
Esta fase em que o concelho de Santa Cruz da Graciosa abrangia toda a ilha terminou quando a cabeça 
da outra primitiva capitania, o lugar de São Mateus da Praia, foi também elevado a vila por foral concedido 
por Carta Régia do rei D. João III, datado de 1 de Abril de 1546. Ficou assim a ilha dividida em dois 
concelhos: a sul o eixo Praia e Luz (tornada freguesia autónoma em 1601); a norte o eixo Santa Cruz e 
Guadalupe (freguesia autónoma desde 1644).
A estrutura administrativa bicéfala da ilha sobreviveu até ao século XIX, quando por força da 
reestruturação administrativa que se seguiu à aprovação do segundo código administrativo do liberalismo, 
o concelho da Praia foi extinto em 1855, sendo o seu território integrado no concelho de Santa Cruz da 
Graciosa. Embora o decreto de extinção tenha apenas sido executado em 1867, com o fim do concelho, a 
Praia perdeu a categoria de vila, estatuto que só recuperaria em 2003, por força do Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2003/A, de 24 de Junho, aprovado pelo parlamento açoriano.
Pode-se assim dividir a história do concelho de Santa Cruz nas seguintes fases:
1450-1486 - Fase de povoamento inicial, sem estruturas municipais definidas, com o poder apenas nas 
mãos dos capitães do donatário;
1486-1546 - O concelho de Santa Cruz abrangia toda a ilha, coincidindo em território e sede com a 
capitania.
1546-1867 - O concelho de Santa Cruz fica restrito ao norte da ilha, abrangendo apenas as freguesias de 
Santa Cruz e Guadalupe. O sul da ilha constituía o concelho da Praia da Graciosa.
1867- .... - O concelho de Santa Cruz absorve o território do extinto concelho da Praia da Graciosa, 
passando a abranger toda a ilha.
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Localidade Ilha Graciosa

Âmbito e conteúdo Fundo constituído um livro de registo de treslados, parte de um livro de atas de Vereações, 2 livros de 
fianças de tabernas e 2 fragmentos de inventários orfanológicos.

Sistema de organização O fundo é pequeno e foi constituído por 6 unidades de instalação, ordenado cronologicamente. Fundo da 
Câmara Municipal da Vila de Santa Cruz, Graciosa teve  base na estrutura classificativa do Quadro de 
Classificação dos Arquivos Municipais do Instituto Português de Arquivos. Organizado por séries 
tipológicas e documentação ordenada cronologicamente.

Condições de acesso Acesso condicionado

Condições de reprodução Quando o seu estado permitir.

Idioma e escrita Português
Características físicas e requisitos 
técnicos

A maior parte do fundo encontra-se em mau estado de conservação

Instrumentos de pesquisa Archeevo

Existência e localização de originais Casa Forte, Bloco 1 Inferior, Estante 1, Prateleira 1
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